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JUSTIFICATIVA DE PRnÇo r nazÀo I),\ ES('()LIIA

PRocESSo t-Iclrlróruo N" oóJ/2024
INExTGIBILtDADE DF. LlcllAÇÃo :,t" oJttr2tt2t

OBJETO: Contrâtaçáo da Atração .A.rtísticà: MICIIEL I}R(X ,\DOR alravós da Empresa: !'P
NTINES .IUNIOR ENTRE f,ENI NI IiN'r'o E sER!',1(0s l-fI)A ivlE, parà âpresentâção d urante a

Festividade rlos dias 14 e 15 de tlezcmbro de 2024 no \Íunicípio de Chã (irande'

Inicialmente, mister obsen,armos que as conlrataçôes eÍ'ctuadirs pelo Poder ['úblico

devem, em regra" seÍ precedidas de licitação. A Constituiçàtr Fedcral de l9ttÍt. por stra ve7. cnt sctl

inciso XX do art.37, delineou e firou a licitaçãtr contcr prittcípir'r básico a ser t'bscn ado ptrt toda

Adm inistração Pública, in verbis:

"Art. i7. A Adnrinistraçào púhlica direta e indire(a tle

qualquer dos Poderes da t. nião. dos Estados. dos MLrnicípios
obedecerá aos princípios da legalidade. impessoa litladc,
moralidade. publicidade c cllciérrcia.

XXI - ressalr'ados (rs cils()s especilicados na lcgislação- as

obras. serviços. conlp[âs e alicnações serào contratados
rrediante processo de licitaçào pírblica quc assegLrre igualdatlc
de condições a todos t:s concr)rrcntcs cont cláusulas quc
estabeleçam obrigações de pagarnento. tnantidas as condiçõcs
efetiras da proposta. n()s ten ()s ila lei. o quâl s()nrentc
permitirá as exigências de qualilicaçào técnica c econirntica
indispensáveis à garantia rkr cumprinrenlo tlas obriga(:ôes".

Assim, regra geral. ó que todas as Llnidades cla Federação Brasileila e' seu: Poderes

sujeitem-se à obrigatoriedade de liciteir. salvo nos casos,'e\ceç(lcs pre\, istos pela [.ei t1e licitaçrit:s ( l.ei rr"

14.13312021). estabelecidos, por exemplo. no caso do ârt. l-1. onde â Adrnini\traçào Pirt'lica está
autorizada a celebrar, de fonla discricionrilia. conl[alaÇ(]cs diretâs. conr o fornecedor. scm a

concretizâçãÕ de ceíame I icitatório.

In casu, a possibilidade de contrâtaçâo direta por inerigihilidade de licitacão de
profissional de qualquer setor artístico e perfeitamente legal. ct.rnfonrc prcconiza o art. 74. inciso ll. da
Lei Federal N' 14.133/2021, in verbis:

Art. 74. E inexigível a licitação quando inr iár.el a cornpetição.
enr especial nos casos de:

I- (

(... )

§ 2' Para fins do disposto no inciso ll do caput deste artigo,
consiilera-se ernprcsário crclusiro a pessoa Íísica orr -jurídi cil

CÍ\s\r\a
W"À.
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II - contratação de prolissional do sctor ânístico" diretanrente
ou por nreio de ernpresário exclusir'o. dcsdc quc consagrado
pela crítica espccializada orr pela opiniào pírblica:
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que poss a conlrato. declüraçào. caÍil otl oÜtr() dttctttnettto

que atesle a exclLrsividade pennallcnte c conlinuâ (le

representação. no ['aís ou cnt L.statlo especítico. do

profissional do setor artíslico. alàstada a possibilidade de

contratação dircta pol inexigibilidade por tneio tle enrpresário

com representaçào restrita a everto ()tl Iocal especíÍicLr.

Por sua vez. a referida inexigibilidade (ítrndamcntada no inciso ll. do art. 7'1. da Lei

14.133t21) condiciona-se ao preenchirnerrÍo dos seguintes requisiltls: inr iabilidade de contpetiçào: qttc o

objeto da contratâção seja o serviço de um aíista profissional: que seja t'eita diretantente ou mediatlte

empresirio exclusivo e que o contratado seja consagrado pela crítica especializada ou pe-la opinião
pública.

Ressalte-se que há casos em que a rrecessidatlc municipal relaciona-se cont os

desempeúos artisticos propriamente ditos. Assim. não se lratará de selecionar o rnelhor para atribLri-lhe

um destaque. mas de obter os préstimos de um altista para aiender certa necessidade pública. Ncsse

caso, toma-se inviável a seleção au'avés de licitação, eis que não haverá clitelio objetivo de julgarnento!

Nessa toada, fica impossír,el realizar licitação enr outra modalidadc. já que o Vunicípio quer contratar
profissional renomado.

f)estacamos os ensinamentos do
citados requisitos. ipsis literis:

prof. Jorge IJlissr's .lacoby- Fenrandcs acerca dos

"Artista, nos tcnnos da lci. é o protissional que cria.
interpreta ou executa obra de carátcT cultural de qLralqrrer

naturezâ. para efeito de exibiçào ou divulgaçào pirblica. por
meios de comunicação de massa ou ern locais orrde se

realizam espetáculos de diversârr pirblica. O profissional
artista deve estar inscrito na Delegada Rcgional do trabalho,
o mesmo ocorendo com os agenciadores dessa nrào-de-obra.
consthuindo csse registro elemento indispensável à

regulalidade da contrataçào."

(... )
"A contrataçào ou é t'eita diretantenle conl o ilíista ou

com o seu empresário erclusivt.r- conro tal entetrdendo.se o
profissional ou agência que internedeia- cont caráter de
exclusividade. o trabalho de detemrinado anista."

"E <ibr. io que nào sc prelendc que () agente tàÇa -iuntar
centenas de rec()rles de .jornal. pol excnrltlo. \obrc () artista.
mas qu§. indiqrre srreinlarnentc por Lptc se c()n\'(.nceu do
alendirnento desse Iequisilo parâ Pr()Ilover a contrataçào
direta. corno cilar tr nÍrnrero de discr',s grarados. de obras tle
arte irnportantes. relàrência u dois ou tr.is làtnosos e!cntos.',

Por outro lado, destacamos que a própria Lei n" 14.lill2l deixa claro qLre a obserraçàg clas ,
formalidades para o método da contratação direta é indispensárel. considerando qualquer qne sc.ia o/,,- 1procedimenro. deve-se arer à insrruçâo processuar, conr §uas làres: juslillcari\i.i 

uix,rl,lrtniiiw«r«ú
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preços, devendo ser confirmada a autenticidade das assinaturas d; todos os corllratos que inslrueln o

preiente procedimento quântr) à justificativa do preço: clareza do t,hieto: planilha de cttslosl decisão da

autoridade superior; publicações; r'isando sempre o eÍ'elir o cutlprinlento do prirrcipio da transparência

dos atos de gestão.

Desta Íbrma, mesmo na contralação direta. aplicarn-se os principitrs hásicos da licitação.

princípios esles que norteiam, em toda sua exter]sào, a atuaçà(r adtn inistratir a. \ islo qtlc o adnt inistlador

àstá obrigado a seguir a um determinado procedirnento destinacl'r fl Sarantir a realizaçào da tnelhor

contratação.

E tal procedirnento. evidentemenle. não tern a rnesrna complcxidadc inerenle à licitação

normal, pois, em havendo apenas uma empresa capaz de cr'rttcorrer. o cuslo tlc ttnl pÍ()ccdinlen()

completo, nos termos da Lei no l4.l 33/2 I , seriâ totalmeltte dcsneccssário

Ultrapassandrt a [ase de explicações gelais. atcrrdr.r-se ao caso concreto. ó inrptlssir el

identificar um ângulo único e detenlinado para diferenciar as dil;r'entes perfonnances aÍísticas. Fica

evidente a caracterizrção da inviabilidade de competição que se corrtigura n:io apenas quando a ausr,rnc ia

de pluralidade de alternativas atàsta a possibilidade de escolha cntre diyersrs opções. rnas, sobretutio.
quando existirem no mercado inúmerc, particulares em condiçi'es equivalentes de desernperrhar a

prestação necessária à satisfar:ão do interesse nlunicipâ1.

O conceito de viabilidade de competição não e sirnplisticarncnte reconduzível à rncra

existência de uma pluralidad,-'de sujeitos em condições de executar certa atir idade. [:xislent inunrelas
sihrações em que a conrpetição é inviável não obstante existirem inúrnerrrs parliculares habilitatlos a

executar a atividade objeto drr conlrataçeo! Isstr se passa inclusil'e nos casos cnr que realizar a licitaç:io
acarretaria solução objetiva incompatível conr a realização dos lins lruscados pelo Municíyrio. m.ris
propriamente dito economizr e vantajosidade na preslaçâo dos scrl'iços ora requeridos por esta
Municipalidade.

Assirl, a realização de tal evento é mesrno ur»a obrigação deste l\4unicipio- \cz que estc
tem no interesse geral, o sustentáculo para realização de t:rl Ícsla. Alénr disso. o retct ido cvento nruiltr
mais do que fonte de lazer. será lbnte de ampliação drr cornércit e do lurismo em noss() Municipio.
Sendo assim, pelas razões de fato que apresenlanros acirna. nâo del'e o NIunicípio poupar esÍ'orços para
que o evento em epígrafe se t,:rne mais um atrativo para inr estidores. munícipes e turistas.

O shorv aÍístico, em qu:rlquer evento. é sem dúr,itla um dos plincipais chamariscos cle

públicos e, geralmente. o número de visitantes e que deternrina () sucess() de ut)l e\cnl(). lsto posto.
passamos de falo a apresentar nossa justificativa sobre a contrâtação dircta conr inextgihilidade de
licitação da seguinte âtração: IVtrCHEL BRO(IADOR.

A inexigibilidade parâ contralacão <ie serriços aíísticos. por suâ \cz. encontra
fundamento na subjetividade que lhes ó ínanente. A arte nào e ciência. não segue melodos. nâo é
objetiva. Antes disso, a aíe r! erpressâo da alma. do espírito- tla sent inrenta I idatle. da criatir itlade. por
tudo e em tudo singular.

Destâ maneiÍâ é imperativo ressaltar en
inexigibilidade para a contra.ação de serl iços artisticos
que tâmbém possam prestar (, sen iço. Aliás. p,-rde e cost
mas, mesmo assim. inexigívcl e a licitação pública^ ern
Diante da clareza do supracitado dispositivo,le lei. tor
para dar fundamentação legal â este expediente.

r rirlude de ser muito liequente a conÍirsão. a

não deperrde da inexislcncia de outros artislas
unta haler r.ários arlistas câPazes e habilitados.
tributo a sinsularitladc da expressão arlistica.

nentaç()cs

Leilan

narn-se desnecessárias rnaiorcs arg

a a Silva Leite
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Todavia,paractlmprin]entodoquepreceituaaLeitleLicitaçt1ese(.ontratosháquese
acrescentar, de forma f-undanrentaja, a razão da escolha da e\ectltante do sen içt-r â contralar. acrescida

dajustificatila do preço em r,)lação ao praticado no melcado'

Nesseconte{to,vejamos,ipsisliteris'oquepontilicaoartTldaLeiFederalrf
t4.133/21:

SECREIAR'A MUNICIPAL DE EDUC:AÇÃO, ESPORTES, C'JLTURA, TURISMO E

JUIVENTUDE

Art. ?1. O processo de colltralaçii() dilcla. que conlpteende tls

casos de inexigibilidade e de dispensa de licitaçào. dcr erá ser

instrtrído com os seguinte i dt)cutnetttos:

I - documento de l-ormalização de dentanda e. sc t-or o caso.

estudo técnico prelimitrar. análise de riscos. tenno de

referi:ncia. prtrielo hiisic,r,ru Pro-ieto r;xcclrti\ o:

Ill - parecer juridico e pareceres técnicos. se Íbr o caso. que

demcrlstrem o atendinlenlo dos requisitos exigidos:

IV - dernonstração da conrpatibilidadc da prer isão de recttrsos

orçanrenlários com o conrpromisso a ser assumidot

V - comprovaçào de que o conlrata(lo preenche os requisitos
de habilitação e qualificaç,âo nrínirna ttecessária:

Vl - rtzâo da escolha do ( onlratado:

VII - jLrsrificatir a dc pleço:

Vlll - aukrrizaçào da autoridade !:ompetente

No que concerne à escolha da alraçâo em questão. o parccer anero fundarnenta dc
forma translúcida- objetiva e coerente à relêrida contrataçào- pü'quanto denl(»rslra ser Ír atraçiio
escolhida àquela que melhor se coaduna com a preferência popular.

Em relaçâo ao preço dos contratos para o artista elencado n() parecel soh cornentário.
afiguram-se nos dentro dos praticados no rnercadc,. respeitando-se as peculiaridades increntes à

atividade artística.

e-PE. CEP 55.ó3ó-q)0 | Iêtêtone:81 3537-ll/O I CNpJ: I1.il9.00ó/Oq)t -90AV. Sõo José. n' l0l. CenlÍo; Chê Gron
E.moil ouvidorlooc. gÍonde,pe.gov.bÍ i Site www.chogronde.pe.gov.br

Il - estimativa de despesa, que deverá ser calculada tra Íirnna
estabelecida no art.2J desta Lei:

Ademais, os operadores da rrúsica têtrt serr preçtr atribuído ern Íunçào de algumas
variáveis específicas e únicas corno data, dia da semana e local ondc se apresentam. lornando-os
diferenciados, até mesmo ent seus próprios cJntmtos. haja rista que eristenr ocasities crn que rrurna
mesma datÀ quando coincide mais de uma contratação enr cidades próxinras- csscs lalores poderão nào
ser iguais.

Essas particularidades atinentes à atilidade en) lela demonstlanr de lornra iltconteste
que pelas especificidades da <:ontratação cada ralor é único enr sua essôncia e nào há como ser tlitêrente,
em razão. sobretudo, dessas atipicidades.

,r,,n,á(kr-"r-'*4d
Dirctota de Turismo

,,|



Chã Grande
tt{l tí4. tfitl*<,

rl{.1#-

,fufu,,ü
0c0099

SECRETIIRIÁ fiIUNICIPIIL DE T=DUC:AÇ,AO, ESPOR;TES, CULTURA, TURI:;MO E
JI,IVEi.IUTUDE

Sendo assim. justificada a razão da escolha do rxccutrnle- herlr conrir o ralor drr selr iço
proposto, atendido encontram-se os requisilos prer istos no do Art. 71. inciso VI da l-ei I'l.lll/ll.

lsto posto. p'lgnanlos pela concretude da conlralação. considerandtr a coniLrgação do
interesse público e a perfeita rrdequação legal do pr«rcedinrento.

li o parecer- que ora submeternos ri apreciação e apro!açà() de Sua Vossa Senholia. a

Secretária de Educação, Esportes, Cuhrrra. Turisnro e Juvcntuclc do N'lunicípio.

Chã Grande (PE ). I I de dezernbro dc- l()2.1.

lr{n,,({,/*,,C-,#,#"
Direlora de Turisnur
Matícula ú01 163

l0l. CentÍo, Chô Gron{e-pE. CtC 55.ó3ó_mo
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